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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 

Exercício: 2002 

AREAS DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESERVA LEGAL. 
COMUNICAÇÃO TEMPESTIVA A ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. 

A partir do exercício de 2001, 6  indispensável  que o contribuinte comprove 
que informou ao lbarna ou a órgão conveniado, tempestivamente, mediante 
documento hábil, a existência das Areas de utilização limitada/reserva legal 
que pretende excluir da base de cálculo do ITR. 

AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 

As areas de reserva legal, para fins de redução no cálculo do ITR, devem 
estar averbadas no Registro de Imóveis competente ate a data de ocorrência 
do fato gerador. 

Recurso  Voluntário Provido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em DAR 
provimento PARCIAL ao recurso para restabelecer a Area de Reserva Legal no montante de 
148,2 hectares. Vencidos os Conselheiros Sandro Machado dos Reis (Relator), Carlos César 
Quadros Pierre e Mho Cezar da Fonseca Furtado que davam provimento ao recurso. Designada 
para redigir o voto vencedor a Conselheira Amarylles Reinaldi e Henriques Resende. 



EDITADO EM: 01/12/2010 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Amarylles Reinaldi e 
Henriques Resende, Sandro Machado dos Reis, Julio Cezar da Fonseca Furtado, Carlos Cesdr 
Quadros Pierre, Antônio de Pádua Athayde Magalhães e Tânia Mara Paschoalin, 

Relatório 

Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do 
Brasil de Julgamento na decisão recorrida, que transcrevo abaixo: 

"Da Autuação 

Contra o contribuinte interessado foi lavrado, em 12/09/2006, o 
Auto de Inflação/anexos de  lis.. 01 e 217/224, pelo qual se exige 
o pagamento do credito tributário no montante de R$ 74.398,47, 
a  título  de Imposto sobre a Propriedade Ten  'horta!  Rural - ITR, 
do exercício de 2002, acrescido de multa de oficio (75,0%) e 
juros legais calculados até 31/08/2006, incidentes sobre o imóvel 
rural denominado "Fazenda Boqueirão-Matos-Marques" (N1RF 
3.090,032-8), localizado no município de Coromandel - MG. 

A  ação  fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão interna da 
DITR/2002 iniciou-se com o termo de  intimação  de fls 02, 
recepcionado em 25/05/2006 (AR de fls 03), para o contribuinte 
apresentai. 

1°- Matricula atualizada do imóvel,' 

2"- Ato Declaratório Ambiental 

3°- Relação das benfeitorias e de sua área (m); 

4"- Preenchimento  dos  formulários anexos, relativos c'l produção 
vegetal e animal, com cópias das respectivas  notas fiscais,' 

5" - Cópias das  Declarações  de Produtor Rural nos anos de 
2001, 2002 e 2003; 

6" - No caso de cultura perene, notas fiscais de comp, a de 
mudas, e, 

7" - Laudo  Técnico  de Avaliação, nos termos da NBR 8799 da 
ABNT, devidamente anotado no CREA, tendo como data de 
referencia 1"de janeiro de 2002. 

Em atendimento, a contribuinte apiesentou os esclarecimentos 
de fls. 04, acompanhado dos documentos de fls. 05/06, 07, 08/38, 
39, 40, 41/208 e 209. 

No  procedimento  de  análise e verificação da documentação 
apresentada e das informações constantes da D1TR/2002, a 
fiscalização resolveu lavrar o presente auto de infração 
glosando totalmente as áreas declaradas como sendo de 
utilização limitada, de 350,0 ha, além de rejeitar o VTN 
Declamado (R$ 400,000,00), arbitrando o valor de R$ 
1.967,500,00 (equivalente a R$ 1.129,64/ha), com base nos 
valores apontados no SIFT 

Desta forma, foi aumentada a área  tributável  do imóvel, \I  
juntamente com a sua  área aproveitável, coin redução do Grau 
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de Utilização da  área utilizável, Conseqiientemente, foi 
aumentado o VTN tributado — devido à glosa da área ambiental 
e ao novo VIN atribuido ao imóvel -, bem como a respectiva 
aliquota de cálculo, alterada de 0,30% para 1,60%, para efeito 
de apuração do imposto suplementar  lançado através do 
presente auto de  infração,  no valor de R$ 30,521,20, conforme 
demonstrativo dells 219. 

A descrição dos fatos e os enquadramentos legais das infiaçães-, 
da multa de oficio e dos juros de mora, encontram-se descritos 
as folhas 217/218, 220 e 223. 

Da  Impugnação 

Cientificado do  lançamento  em 26/09/1006 (fls. 226), postou o 
contribuinte, em 18/10/2006 (envelope de fls. 255), com sua 
impugnação, anexada its .fls. 227/228, e respectiva 
documentação, juntada Lis fls. 229, 230/253 e 254 dos autos. Em 
síntese,  alega e solicita que: 

• que a área de utilização limitada existe e poderá ser mostrada, 
averbada, mapeada e providenciado o ADA. Pede-se que se  faça 
considerar como existente; 

• apresenta o laudo avaliatório; 

• pede a consideração da área de benfeitorias de 4,77 ha, 
conforme relacionado no primeiro momento do processo; 

• em caso de glosa total da  área  de utilização limitada, pede-se a 
consideração  como pastagens, elevando o grau de utilização do 
imóvel; 

• alerta que a maior parte do imóvel pertence ao município de 
Vazante-MG, onde o denominador para os animais de grande 
porte é de 0,25 e não 0,50 cab/hec, fixado para o município de 
Coromandel-MG; 

• espera ter cumprido coin as exigências propostas e antecipa 
agradecimentos." 

Passo adiante, a DRJ entendeu por bem julgar procedente o lançamento, em 
decisão que restou assim ementada: 

"Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR 

Exercício: 2002 

DAS ÁREAS DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESERVA LEGAL. 

As áreas de utilização limitada/reserva legal, para fins de 
exclusão  do 1TR, cabem ser reconhecidas como de interesse 
ambiental pelo IBAMAlárglio conveniado, ou, pelo menos, que 
seja comprovada a protocolização, em tempo  hábil,  do 
requerimento do competente ADA, além da averbação 
tempestiva da totalidade delas bmargem da matricula do  imóvel. 

DAS ÁREAS OCUPADAS COM BENFEITORIAS, 

Cabe manter as áreas ocupadas com benfeitorias declaradas e 
não glosadas pela fiscalização, quando devidamente indicadas 
no "Laudo Técnico de Avaliação de Imóvel Rural". 

DO REBANHO E DA ÁREA DE PASTAGEM ACEITA. 
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Cabe alterar o rebanho e a area servida de pastagens do imóvel, 
com base em provas documentais  hábeis,  para efeito de 
apuração do Grau de Utilização da sua área aproveitável, 
adequando-se  a exigência à realidade dos  fatos 

DO VALOR DA TERRA NUA - SUBAVALIA(.7A -0. 

Tendo em vista a apresentação de documento hábil, qual seja, 
Laudo de Avaliação, elaborado por profissional habilitado e 
acompanhado de ART/CREA, demonstrando o valor  fundiário  do 
imóvel iural avaliado, cabe ser restabelecido o VTN 
odginariamente informado na DITR/2002. 

LangaInCind Procedente em Parte" 

Inesignado, o Recorrente interpôs Recurso Voluntário, reiterando os 
argumentos expostos quando da apresentação da impugnação. 

o relatório. 

Voto Vencido 

Conheço do Recurso, pois presentes seus requisitos de admissibilidade. 

O Recorrente se restringe em questionar a  área  de utilização limitada glosada 
pela Fiscalização e mantida na  decisão recorrida, posto que acolhidos os demais argumentos, 
com exceção da area ocupada corn benfeitorias, contra a qual não se insurge o Recorrente. 

Portanto, cabe destacar, com relação  à matéria reconida, o que prevê o art. 
10, da Lei 9.393/1996, o qual disciplina a apuração do ITR: 

"Ai 1. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da 
administração tributaria, nos prazos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a 
homologação posterior." 

A  exclusão das areas de reserva legal para fins de apuração da  área tributável 
do ITR, por sua vez, está prevista na  alínea  "a", do inciso II, do § 1 0, do artigo 
supramencionado: 

"§' .1" Para os efeitos de apuração do IT!?, considerar-se-d; 

(.0) 
II - area tributável, a area total do imóvel, menos as areas: 

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na 
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 ,  com a redação dada 
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;" 

Até o  Exercício  de 2000, o ADA, segundo entendimento amplamente 
dominante desse Egrégio Conselho de Contribuintes, não era indispensável para efetiva 
comprovação quanto A existência das  áreas passíveis  de serem  excluídas  de tributação, de 
modo que admitia-se a comprovação mediante a produção de outras provas., 

Isso se dava, principalmente, em  razão  de h. época, inexistir  previsão  legal no 
sentido de caracterizar aquele documento como requisito para o gozo da isenção, A exigência 
se dava tão-somente  através  de instrumentos infralegais, com o ue entendia -se não ser 
possível exigir-se o ADA como requisito indispensável ao beneficio. 
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Ocorre que, em 2000, corn o advento da Lei n° 10.165/2000, que incluiu o 
art. 17-0, § 1 0, à Lei n° 6.938/1981, a exigência de apresentação do ADA passou a ter 
fundamento legal, expressando-se o dispositivo no seguinte sentido: 

"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se bendiciarem coin 
redução do valor do,  Imposto  sabre a Propriedade Territorial 
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Anibiental - ADA, 
deverão  recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Let n 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo 
de Taxa de Vistoria. 

,f 1° A  utilização  do ADA para efeito de redução do valor a 
pagar do 1TR é obrigatória." 

certo que a Administração Pública, em razão do disposto no art. 37,  cap ti!, 
da Constituição Federal, que prevê o principio da legalidade, deve, necessariamente, cumprir as 
determinações dos ditames legais, salvo se contrários a alguma norma constitucional — o que 
parece não ser o caso do dispositivo acima mencionado. 

Assente-se, assim, que, em consonância com tal dispositivo, o ADA passou a 
ser documento indispensável para  fruição  da isenção. 

Todavia, em 24 de agosto de 2001, foi editada a MP 2.166-67, que inseriu o § 
7° ao art. 10, da Lei n°9.393/96: 

"Art. 10. 

sç' 7' A declaração para slim de  isenção  do ITR relativa  às áreas 
de que tratam as  alíneas  "a" e "d" do inciso Ii,  ,sç / e, deste artigo, 
ado  está  sujeita a prévia  comprovação  por parte do declarante, 
ficando o mesmo responsável pelo paganiento do imposto 
correspondente, coin juros e multa previstos nesta Lei, casolique 
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem 
prejuízo de outras  sanções aplicáveis." 

Denota-se, assim, que a regra que foi inserida pela Medida Provisória em 
comento diverge daquela prevista no art. 17-0, § 1°, 6, Lei n° 6,938/1981. 

Em consonância com as regras de resolução de antinomias entre regras 
jurídicas  previstas na Lei de Introdução do Código Civil, segundo a  qual  as normas mais novas 
revogam as anteriores no que forem divergentes, entendemos que, hoje, encontra-se em vigor, 
sendo plenamente aplicável, a regra do art. 10, § 7°, da Lei no 9.393/96, que não condiciona a 
isenção h. prévia apresentação do ADA. 

clara a norma decorrente do art. 10, § 7°, da Lei n° 9.393/96 ao determinar 
que a isenção de ITR não  dependerá  da prévia apresentação do ADA, com o que se pode 
concluir que admite-se a posterior apresentação do mesmo no caso em que a Fiscalização tenha 
dúvidas quanto à efetiva possibilidade de determinado beneficiário gozar do beneficio, ou 
mesmo a apresentação de outros documentos que tenham força probante suficiente para 
corroborar as informações da declração. 

No caso ora analisado, o Recorrente apresentou a averbação de parte da 
matricula como  área  de reserva legal — a qual foi reconheida pela decisão recorrida - e,  trouxe,  
ademais, Laudo Técnico, alocado precisamente às fls.233, qup comprova as informações 
prestadas em DITR, e observa integralmene as regras da ABNT. 

11, 
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Pelo exposto, DOU provimento ao Recurso Voluntário para restabelecer a 
glosa referente a Area a e rese . 1- , 

411  4.4 1 arc-Wadi do dos Reis - Relator 

Voto Vencedor 

Conselheira Amarylles Reinaldi e Henriques Resende, Redatora designada. 

Corn a devida vênia do nobre Relator, Conselheiro Sandro Machado dos 
Reis, permito-me divergir de seu voto quanto à possibilidade de se acatar a exclusão de Area 
de Utilização Limitada/Area de Reserva Legal pretendida, 

A partir da Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000, que alterou a redação do 
§1°, art. 17-0, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, tornou-se obrigatória a utilização do 
ADA para fins de redução do valor a pagar do ITR: 

"Art. 17-O. Os  proprietários nrrais que se beneficiarem com 
redução do valor do Imposto sabre a Propriedade Territorial 
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, 
deverão recolher ao MAMA a inzportancia prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Lei n°9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo 
de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei n° 10.16.5. de 2000) 

§ 	A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo 
não  poderá exceder a dez por cento do valor da  redução  do 
imposto proporcionada pelo ADA (incluido nela Lei n° 10.165. 
de 2000) 

§1", A utilização do ADA para efeito de redução do valor a 
pagar do ITR  é  obrigatária  (Redação dada pela Lei n°10.165, 
de 2000)" (grifos acrescidos) 

Quanto ao argumento de que o § 7° do art. 10 da Lei n° 9.393, de 1996, 
incluído pelo art.. 3° da Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, teria revogado 
tat obrigatoriedade, cumpre registrar que o dispositivo em  questão apenas estabelece que não se 
exige do declarante a prévia comprovação das informaç6es prestadas na DITR em relação As 
Areas de  preservação permanente e de utilização limitada: 

"§ 7°A declaração  para fim  de  isenção  do ITR relativa  às áreas 
de que tratam as  alíneas  "a" e "d" do inciso II, § 1", deste artigo, 
izão está sujeita a prévia comprovação por parte do declarante, 
,ficando o mesmo  responsável pelo pagamento do imposto 
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique 
comprovado que a sua declaração não á verdadeira, sem 
prejuízo de outras sanções  aplicáveis. "(grifos  acrescidos) 

Quer dizer, a partir do exercício 2001 a Lei estabeleceu a utilização do ADA 
como um dos requisitos para que algumas Areas não sejam tributadas pelo 1TR. Entre tais areas, 
sempre previstas na legislação, se incluem as de utilização limitada (Reserva Legal, Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – RPPN ou Area declarada de Interesse Ecológico) e de 
Preservação Permanente. 

Registre-se, contudo, que o ADA não caracteriza obrigação  acessória, urna 
vez que a sua exigência não está vinculada ao interesse da arrecadação ou da fiscalização de 
tributos, nem se converte, caso não apresentado ou não requerido a tempo, em penalidade 
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pecuniária, definida no art. 113, §§ 2° e 3°, da Lei n° 5.172, de 1966 (Código Tributário 
Nacional — CTN). Quer dizer, a  ausência  do ADA não enseja multa regulamentar - o que 
ocorreria caso se tratasse de obrigação  acessória -, mas sim incidência do imposto, corno no 
caso, 

Importante destacar que a protocolização do ADA marca a data em que o 
interessado comunica ao órgão oficial de fiscalização ambiental a existência de Leas de 
interesse ambiental em seu imóvel rural e, em Ultima  análise,  solicita que tais Areas sejam 
reconhecidas corno tal pelo Poder Público inclusive para fins de redução do valor do ITR. 

Nesse contexto, por Obvio, deve haver prazo para a protocolização do 
formulário  do ADA. Se tal prazo não for expressamente estabelecido em Lei, a rigor, ele 
expiraria na data de ocorrência do fato gerador, no caso do ITR, 1° de janeiro de cada 
exercício. 

Ocorre que o Decreto n° 4.382, de 19 de setembro de 2002, Regulamento do 
ITR, determina: 

"Art. 10, urea tributável é a  área  total do imóvel,  excluídas  as 
áreas: 

I - de  preservação  permanente (.); 

2"A área total do imóvel deve se referir et situação existente na 
data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural — 

3" Para .fins de  exclusão da área tributável, as áreas do imóvel 
rural a que se refere o capta deverão. 

I - ser obri  abriam ente informadas em Ato Declaratório 
Ambiental - ADA, protocolado pelo  sujeito  passivo no Instituto  
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato 
normativo  (Lei n" 6 938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, ,sç 
5", com a redação dada pelo art. 1" da Lei n" 10.165, de 27 de 
dezembro de 2000); e 

(..)".. (grifos acrescidos) 

Ora, para o exercício em questão, além do disposto nos atos já mencionados 
anteriormente, tal prazo estava estabelecido na IN SRF n° 60, de 6 de junho de 2001, art. 17, 
inc. II, a seguir: 

'AA 27 Para fins de apuração do ITR, as áreas de interesse 
ambiental, de preservação permanente ou de utilização limitada, 
serão reconhecidas mediante ato do  lhama  ou órgão delegado 
por convénio, observado o seguinte: 

- as  áreas  de reserva legal e de servidão florestal, para fins de 
obtenção  do ato declaratório do lbania, deverão estar averbaday 

margem da inscrição da matricula do imóvel no registro de 
imóveis competente,  conforme  preceitua a Lei no 4.771, de 196.5; 

ii - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir 
da data final da entrega da DITR, para protocolizar 
requerimento do ato declaratário junto ao Ibama; 
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III- se o contribuinte não requerer., ou se o requerimento não for 
deferido pelo lbarna, a Secretaria da Receita Federal .fará 
lançamento suplementar, recalculando o  IT]? devida" (grifos 
acrescidos) 

Não obstante tais colocações, entendo que o formulário  ADA apresentado 
pelo contribuinte ao  lhama  ou  órgão  conveniado — até que haja uma vistoria pelo &Edo 
competente e a ratificação ou retificação das declarações ali prestadas — restringe-se a 
informações prestadas pelo contribuinte ao &gar) ambiental acerca da existência, eni seu 
imóvel, de Leas que têm, em Ultima  análise,  algum interesse ecológico. 

Assim, no exame do caso concreto, sempre investigo se o contribuinte, até a 
data de  ocorrência  do fato gerador, já havia informado a órgão ambiental estadual ou federal a 
existência das  áreas  de interesse ecológico incluídas na DITR e se tais  áreas estão  devidamente 
identificadas e passíveis de serem ratificadas pelos  órgãos  competentes .  

No caso, analisando os documentos de fls. 07 a 38, verifico que restam 
comprovadas averbações de  áreas  de utilização limitada/reserva legal nos montantes de 135,20 
ha (fis. 10-verso) e 13,0 ha (fls. 37), em 16/04/91 e 19/03/1987, respectivamente, ambas em 
decorrência de assinatura de Termo de Responsabilidade de Preservação de Floresta 
devidamente assinados conjuntamente corn autoridade fiscaliladora ambiental competente. 

Diante do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para 
restabelecer Area de Reserva Legal no Montante de 148,2 ha. 

Amarylles Reinaldi e Henriques Resende 


